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Resumo:
O presente artigo trata do tema sobre licenciamento de software e pirataria de software que há muito tempo, tem trazido as empresas desenvolvedoras de softwares prejuízos incalculáveis devido a comercialização não autorizada destes softwares, o artigo aborda os conceitos de softwares e as suas utilizações bem como fala dos tipos de licença e dos tipos de pirataria trazendo ainda um panorama atual do assunto á nível de Brasil esclarecendo alguns pontos sobre o assunto a trazendo alguns dados sobre as perdas ocasionadas com a utilização de software não licenciado.
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The Actual Utilization of Non-Licensed Software In Brazil.
Abstract:

This article addresses the issue of software licensing and piracy of software that long ago, has brought the business of software developers incalculable losses due to unauthorized trading of such software, the article discusses the concepts of software and its uses as well as speech type of license and types of piracy still bringing an overview of the current issue of Brazil at clarifying some points about it to bring some data on the losses caused by the use of unlicensed software. 
Key-words: software, piracy, licensing;
1. Introdução
A utilização de softwares por parte das organizações hoje se não é mais um diferencial competitivo e sim uma necessidade de mercado, se por um lado existem hoje muitos softwares quer automatizam tarefas e até mesmo ocupam lugares até então ocupados por pessoas, muitas empresas muitas vezes ainda não sabem que para se utilizar de tais softwares uma vez que eles não sejam livres, estes softwares precisam ter licenças e estas licenças têm um custo que varia de acordo com a complexidade do software utilizado. Assim como todo e qualquer produto comercializado no mundo, os softwares proprietários possuem leis que protegem os fabricantes com a comercialização não autorizada, e que mesmo com todo acesso á informação muitas empresas desconhecem estas leis e muitas vezes utilizam cópias de softwares não licenciados. O presente trabalho traz o assunto do licenciamento de software e esclarece por que existem tantos tipos de licenças para os softwares proprietário e o que cada uma delas fala sobre a utilização software por ela protegido e ainda explica as licenças encontradas nos softwares livre como alternativa econômica frente aos softwares proprietário.
2. Software proprietário e software livre
Na atualidade, quando é falado em propriedade de software existem basicamente dois tipos de propriedade segundo Laudon (2005):

a) Software proprietário: O software proprietário normalmente é desenvolvido por empresas de softwares, senda esta o único ramo de negócio da empresa, e como qualquer empresa com fins lucrativos, Laudon (2005) diz que os softwares são vendidos em forma de cópias, em cada cópia está incluso o custo da estrutura tecnológica da empresa para desenvolver o software, o valor gasto em pesquisas e gasto com profissionais que desenvolveram tais softwares, softwares estes que podem muitas vezes levar muitos anos para serem desenvolvidos, como exemplo de empresas que desenvolvem softwares pagos, estão a Microsoft™, Autodesk™, Adobe™, empresas que desenvolvem jogos para computadores, empresa que desenvolvem ERP’S, empresas que desenvolvem softwares específicos etc. Como em qualquer segmento econômico, a empresa de software como qualquer outra precisa se manter no mercado e é por esse motivo que seus software precisam ser cobrados, indiferente do que se está oferecendo ao mercado de trabalho, software é serviço, envolve dezenas, até mesmo centenas de programadores, analistas de sistema, técnicos nas áreas específicas e é preciso além de tudo, pagar o salário destes profissionais. O software proprietário ainda pode ser do tipo shareware, um software shareware é aquele que é distribuído gratuitamente pelo fabricante, mas tem algumas funcionalidades desabilitadas ou funciona por um período e depois é necessário que se faça a compra do mesmo para poder utilizá-lo ou então o software não funcionará mais.
b) Software Livre: O software segundo Campos (2006) que se caracteriza livre é o software que não é vendido sob forma de licenças, livre não significa gratuito, o software livre é normalmente cobrado, porém, o valor cobrado é bem inferior ao que se pagaria por um software proprietário. Funcionalmente é difícil dizer quem é melhor, pois os softwares atendem determinadas necessidades e o que vai dizer se o software proprietário é melhor que o software livre é o atendimento das necessidades da empresa que o utiliza. Diferente dos softwares proprietários, o software livre não é desenvolvido em empresas especializadas no desenvolvimento de software, normalmente o software livre é desenvolvido por comunidades que têm os desenvolvedores espalhados pelo mundo todo, e em muitos casos estes desenvolvedores participam do projeto de forma voluntária sem cobrar pelo trabalho de desenvolvimento é esse um dos motivos que levam o software livre se muito mais barato que o software proprietário. Em outros casos existem fundações que trabalham desenvolvendo software livre, onde nestas fundações existem profissionais tão bons quanto os que trabalham em empresas que desenvolvem softwares proprietários, a única diferença é que normalmente o salário destes profissionais é pago através de doações feitas à fundação e também o que é angariado através da venda do software livre produzida na fundação. Ainda segundo Campos (2006) software livre, ou free software, conforme a definição de software livre criada pela Free Software Foundation, é o software que pode ser usado, copiado, estudado, modificado e redistribuído sem restrição. A forma usual de um software ser distribuído livremente é sendo acompanhado por uma licença de software livre (como a GPL e BSD), e com a disponibilização do seu código-fonte.
3. Softwares, uma abordagem mais aprofundada
Para Pressman (2006) existem mais categorias de softwares, estas categorias estendem os conceitos padrões e trazem novas definições:

a) softwares básicos: são na definição de Presman (2006) um conjunto de programas que dão apoio a outros programas, estes softwares se caracterizam pela forte interação com o hardware;  

b) software de tempo real: estes softwares se caracterizam pela capacidade monitorar, analisar e controlar eventos no mundo real, estes softwares coletam dados e a partir da coleta dos dados, tomam decisões ou geram informação que serão usadas para tomar decisões, caracterizam-se neste grupo de software os softwares de controladores de vôo, radares, sistemas de injeção eletrônica, etc.;

c) software comercial: para Pressman (2006) os softwares encontrados nesta categoria são aqueles usados para automatizar operações comerciais, auxiliar a tomada de decisão ou automatizar processos produtivos, cita-se como exemplo os softwares de folha de pagamento, contas a pagar e a receber, etc.;

d) softwares científicos e de engenharia:  assim como Pressman (2006), Campos (2006) classifica como softwares científicos e de engenharia tem se caracterizado por algoritmos de processamento de dados como exemplo os sistemas de astronomia, controle da dinâmica orbital de naves espaciais;
e) software embutido: caracteriza-se nesta categoria os softwares usados para controlar produtos e sistemas para os mercados industriais e de consumo, tem como principal característica a utilização de memória somente leitura e usam rotinas limitadas, tem-se como exemplo destes softwares os softwares de controle de teclado de fornos de microondas, controle d sistema digital do painel de um carro entre outros;
4. Licenças de software
Nos dias atuais existem tanto para os softwares aplicativos como para os softwares básicos, a possibilidade da utilização de softwares livres ou softwares pagos. Os softwares pagos atualmente são os mais utilizados, pois foram os primeiros softwares a serem utilizados. Para que uma empresa faça a utilização de softwares básicos ou aplicativos pagos se faz necessária a aquisição de licenças de uso para tais softwares, estas licenças de software geram um custo muitas vezes elevado para uma empresa. Basicamente as licenças de softwares proprietários se dividem em dois tipos:

a) licença O.E.M (Original Equipment Maintenance) ou licença original do equipamento: nesta modalidade de licença, Campos (2006) diz que o software está atrelada à vida útil do equipamento ou seja, enquanto o computador existir, a licença é válida, quando o computador deixar de existir ou ficar muito defasado, a licença não pode ser instalada em outro computador, ou seja, a licença morre junto com o computador para que isso seja controlado, quando um computador é adquirido com licença O.E.M o número da licença deve estar descrito na nota fiscal onde constam os componentes do computador.

b) licença OPEN (aberta): Para Campos (2006), neste tipo de licença, o(s) software(s) adquirido(s) pode(m) ser instalado(s) em qualquer computador da empresa se limitando apenas ao número de licenças, se o computador onde esta licença está instalada deixa de existir por qualquer que seja o motivo, o software que está sob uma licença Open pode ser instalado em outro computador sem qualquer problema, a única limitação é no número de licenças pois cada licença só pode ser instalada uma vez de cada vez no caso de licenças individuais ou podem ainda ser na modalidade de pacote onde compra-se um determinado número de licenças e a empresa recebe uma mídia de instalação, onde o número de licenças bem como o número da licença fica descrito num contrato elaborado pela empresa que vendeu o software descrevendo quantas licenças foram adquiridas.

c) licença BSD: A licença BSD é uma licença de código aberto inicialmente utilizado nos sistemas operacionais do tipo Berkeley Software Distribution (Um sistema derivado do UNIX). Apesar desta licença ter sido criada para os sistemas BSD, Campos (2006) fala que atualmente vários outros sistemas são distribuídos sob esta licença. A licença BSD impõe poucas restrições quando comparada aquelas impostas por outras licenças, como a GNU (General Public License) ou mesmo as restrições padrão determinadas pelo copyright, colocando-a relativamente próxima do domínio público. De fato, a licença BSD tem sido chamada de copycenter, ou "centro de cópias", em comparação com o copyright padrão e o copyleft da licença GPL.

c) Software Livre e Copyleft: Laudon (2005 diz que as licenças como a GPL contêm um conceito adicional, conhecido como Copyleft, que se baseia na propagação dos direitos. Um software livre sem copyleft pode ser tornado não-livre por um usuário, caso assim o deseje. Já um software livre protegido por uma licença que ofereça copyleft , se distribuído, deverá ser sob a mesma licença, ou seja, repassando os direitos.
d) Licença GNU GPL: criada pela Free Software Foundation, a licença GNU GPL basicamente diz o seguinte: “É permitido a qualquer pessoa copiar e distribuir cópias tal desse documento de licença, sem a implementação de qualquer mudança, ou seja, se o software se encontra em licença GPL este software pode ser distribuido livremente (de forma gratuita ou não), sem que exista modificação alguma, o único critério é que o código fonte do programa precisa ir junto, se isto não ocorrer, é descaracterizada a licença GNU GPL. 
Atualmente, a necessidade de se utilizar de softwares para facilitar as tarefas do dia-a-dia é uma realidade em quase todo segmento de negócio, desde o agronegócio até pequenos estabelecimentos comerciais. A utilização destes aplicativos como, por exemplo: editores de texto, planilhas eletrônicas, softwares para desenho, bancos de dados, aumenta a cada dia e junto com ele aumentar um problema em quase todas as empresas, este problema se chama: legalidade, na grande maioria das vezes o software não está devidamente licenciado e a empresa muitas vezes nem sabe disso.

4.1 Direitos autorais

Como tudo o que é criado, a Cartilha Regularize (2007) diz que os softwares são desenvolvidos em empresas e este desenvolvimento demora muitas vezes anos e consome muito dinheiro, para garantir á empresa desenvolvedora o direito de comercializar o seu produto e este estar protegido por um conjunto de leis, os direitos autorais protegem a empresa e o seu produto da reprodução não autorizada.
4.2 Liberdades do Software Livre

O Software Livre como movimento organizado teve início em 1983, quando Richard Stallman a Free Software Foundation. 

Software Livre se refere à existência simultânea de quatro liberdades básicas para os usuários do software, definidas pela Free Software Foundation. 

As quatro liberdades básicas associadas ao software livre são:

a) a liberdade de executar o programa, para qualquer propósito (liberdade nº 0) 

b) a liberdade de estudar como o programa funciona, e adaptá-lo para as suas necessidades (liberdade nº 1). Acesso ao código-fonte é um pré-requisito para esta liberdade. 

c) a liberdade de redistribuir cópias de modo que você possa ajudar ao seu próximo (liberdade nº 2). 

d) a liberdade de aperfeiçoar o programa, e liberar os seus aperfeiçoamentos, de modo que toda a comunidade se beneficie (liberdade nº 3). Acesso ao código-fonte é um pré-requisito para esta liberdade. 

Um software é considerado livre se os usuários têm todas as liberdades acima citadas.
5. Utilização de software não licenciado
Como citado anteriormente no presente artigo, para que um software proprietário seja utilizado, se faz necessário o pagamento da licença de uso para este software, a Cartilha Regularize (2007) diz que esta licença pode ser adquirida individualmente ou sob a forma de pacotes com um número limitado de cópias, quando uma empresa ou alguém faz a utilização de uma cópia não licenciada esta automaticamente infringindo as leis de copyright sem levar em consideração que isto pode ser considerado crime de pirataria de esta utilização indevida for para ganhar dinheiro com a distribuição de cópias não licenciadas. Segundo o relatório anual sobre pirataria se software elaborado pela Associação Brasileira das Empresas de Software (ABES) em parceria com a Business Software Alliance (BSA) existem vários tipos de pirataria de software descrito na tabela 1.
	Falsificação
	É a cópia e comercialização ilegal de software com a intenção de imitar o material original, buscando iludir o consumidor, que pensa estar adquirindo uma versão original do produto.

	CD-ROM Pirata
	É a duplicação ilegal e comercialização das cópias com o objetivo de lucro, entretanto, diferentemente da falsificação, neste caso, o usuário sabe que está comprando uma cópia ilegal.

	Integrador de Hardware
	Integradores de computador, sobretudo aqueles que atuam no mercado informal, gravam cópias não autorizadas dos softwares nos discos rígidos dos computadores vendidos, sem fornecer ao usuário a licença original.

	Pirataria Corporativa
	É a execução de cópias não autorizadas de softwares para computadores dentro das organizações. As cópias adicionais são feitas para uso na corporação (empresas, escolas, repartições pública, etc), sem a necessária aquisição da licença. 

	Pirataria Cliente/Servidor
	Instalação de cópias ilegais no servidor, ou mesmo uma cópia original, mas não destinada ao uso em rede ou ainda, permitir mais usuários do que a quantidade definida pela licença. 

	Pirataria Online
	É quando softwares piratas são transferidos e instalados através de downloads aos usuários.


Tabela 1: Tipos de pirataria de software.
5.1 Pirataria de Software no Brasil

Ainda de acordo com o relatório final da ABES e BSA a pirataria de software no mundo ainda está num patamar elevado, estima-se de aproximadamente 40% de todo o software em utilização no mundo não seja licenciado. No Brasil, este percentual segundo o relatório era de 55% em 2002, um número considerável quando se compara com o percentual de 77% em 1994 quando foi feito o primeiro estudo pela ABES, nos dias atuais estes números estão perto de 41,5% em 2008. Ainda de acordo como relatório anual da ABES este número tende a descer nos próximos anos devido a uma maior conscientização por parte das organizações e á facilidade de acesso a linhas de crédito para financiamento de equipamentos de T.I.

5.2 Pirataria doméstica
Segundo a ABES e a BSA a maior dificuldade para coibir a pirataria doméstica é o alto custo para a aquisição do software, este custo dependendo da aplicação do computador é mais alto que o valor do computador, devido a esse descompasso os usuários domésticos utilizam-se de cópias não licenciadas de software em seus computadores. A tabela 2. Mostra um estudo de caso feito em uma universidade e em uma empresa somente som usuário domésticos, e o resultado mostra que uma das coisas que faltam é uma maior massificação do assunto da pirataria de software entre os usuários domésticos que não fazem parte dos meios acadêmicos/educativos.
5.3 As Perdas das Empresas com a Pirataria de Software.

Como toda e qualquer empresa com fins lucrativos, as empresas de software dependem da comercialização dos seus produtos, no caso os softwares, para que esta empresa se mantenha ativa no mercado ela precisa comercializar o seu produto (o software) e assim gerar receitas para poder investir em pesquisa e desenvolvimento e se manter ativa no mercado, os dados expostos no gráfico 1 retratam as perdas geradas com a comercialização de software ilegal no Brasil.
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Gráfico 1: Indice e perdas da pirataria de software n Brasil.

6. Conclusão

Apesar de todos os esforços engendrados na tarefa de tornar o assunto mais difundido entre os utilizadores de software no Brasil, e mesmo depois do advento do software livre, a pirataria de software ainda preocupa as empresas desenvolvedoras e torna o comercio de software desleal para ambas as partes, se por um lado existe um custo de aquisição para os softwares, por outro existe as sanções judiciais para as empresa que utilizam os softwares de maneira ilegal, para que seja possível diminuir os números que colocam o Brasil entre os países que mais utilizam software não licenciado, as empresas precisam fazer uma campanha maior de conscientização e o assunto do software ilegal deve ser difundido nas escolas de todo o país para que desde cedo todos tenham consciência do que é, e para que servem os softwares licenciados tanto para uso comercial como para uso doméstico, campanhas publicitárias bem como também, uma maior fiscalização por parte dos órãos competentes podem ajudar e muito, a diminuir os índices de utilização de software ilegal no país bem como aumentar o faturamento das empresa desenvolvedores e por final aumentar a arrecadação de impostos por parte dos governos estaduais e federal.
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